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Aviso (extracto) n.o 14 242/2007

Por ter saído com inexactidão, é dada sem efeito a rectificação
publicada no Diário da República n.o 76, de 18 de Abril de 2007,
mantendo-se o conteúdo da delegação de competências publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 549, de 13 de Janeiro de 2006.

12 de Julho de 2007. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho n.o 17 376/2007

Considerando que a licenciada Edorinda Mendes Rodrigues Alves
Gonçalves, assessora principal do quadro da Direcção-Geral de Pro-
tecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública
(ADSE), completou três anos no cargo de directora de serviços Admi-
nistrativos e Financeiros;

Considerando que a referida dirigente deu cumprimento ao esta-
belecido no n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto;

Considerando o relatório de demonstração das actividades pros-
seguidas e os resultados obtidos por aquela dirigente, determino, nos
termos e ao abrigo do disposto no n.o 8 do artigo 21.o e no n.o 1
do artigo 24.o da legislação acima referida, a renovação da sua comis-
são de serviço no mesmo cargo, com efeitos a partir de 11 de Julho
de 2007.

11 de Julho de 2007. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos
Pires.

Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho (extracto) n.o 17 377/2007

Por despacho de 26 de Junho de 2007 do director-geral do Tesouro
e Finanças, no uso de competência própria, Maria Helena Gomes
Louro Murgeira e Dulcineia de Fátima Nogueira Ribeiro Teodoro
Marques de Almeida, assistentes administrativas do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, foram nomeadas defini-
tivamente, precedendo concurso, em lugares de assistente adminis-
trativo principal do mesmo quadro, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do n.o 8 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2007. — A Subdirectora-Geral, Isabel Ressurreição.

Instituto de Gestão da Tesouraria
e do Crédito Público, I. P.

Aviso n.o 14 243/2007

De harmonia com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94,
de 4 de Janeiro, dá-se conhecimento público aos portadores inte-
ressados de que a taxa média a vigorar no mês de Julho de 2007
é de 2,55563 %, a qual multiplicada pelo factor 1,10 é de 2,81119 %.

2 de Agosto de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, António
Pontes Correia.

Aviso n.o 14 244/2007

De harmonia com o disposto na parte final do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho, dá-se conhecimento público aos
portadores interessados de que a taxa de juro para o mês de Julho
de 2007, já multiplicada pelo factor 0,96, é de 2,45340 %.

2 de Agosto de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, António
Pontes Correia.

Instituto de Informática

Despacho n.o 17 378/2007

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27
de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, designadamente do disposto na alínea c)
do n.o 3 do artigo 33.o do mesmo diploma, foi publicado o Decreto-Lei

n.o 83/2007, de 29 de Março, que define a natureza, missão, atribuições
e organização interna do Instituto de Informática (II).

No desenvolvimento do Decreto-Lei n.o 83/2007, atrás referido,
foi publicada a Portaria n.o 353/2007, de 30 de Março, que cria a
estrutura nuclear do II e as competências das respectivas unidades
orgânicas.

Neste contexto, com vista a garantir o normal funcionamento do II,
urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 20.o e do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, nomeio em regime de substituição, com efeitos a partir
de 28 de Junho, o especialista de informática do grau 3, nível 2,
licenciado Sebastião Joaquim da Mata Alves, para exercer o cargo
de direcção intermédia do 1.o grau, director de serviços de Operações
e Serviços, visto possuir o perfil adequado à prossecução dos objectivos
da referida Direcção de Serviços, conforme decorre do respectivo
currículo académico e profissional.

10 de Julho de 2007. — O Director-Geral, José António Cordeiro
Gomes.

Nota curricular

Nome — Sebastião Joaquim da Mata Alves.
Habilitações literárias — licenciatura em Gestão e Administração

de Empresas pelo Instituto Superior de Línguas e Administração de
Lisboa.

Experiência profissional:

De 1981 a 1995 — início da carreira informática no Instituto de
Informática do Ministério das Finanças. Participação em diversos tra-
balhos relacionados com a segurança, destacando-se a colaboração
dada na execução do Manual Técnico de Segurança dos Sistemas e
Tecnologias da Informação, editado pelo Instituto de Informática e
pela Autoridade Nacional de Segurança.

De 1995 a 2002 — desempenho de funções no Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras como responsável pelo Departamento de Produção
Informática, Sistemas e Comunicações;

De 1995 a 1997 — chefe da delegação portuguesa do Comité de
Orientação do Sistema de Informação Schengen.

De 1998 a 2002 — chefe da delegação portuguesa do grupo de
trabalho do Sistema de Informação Schengen, tendo exercido no pri-
meiro semestre de 2000 a presidência deste grupo no âmbito da pre-
sidência portuguesa da União Europeia.

Membro da Comissão Permanente de Avaliação da Aplicação dos
Acordos de Schengen na qualidade de perito do Sistema de Infor-
mação Schengen;

Desde 2003 — director de serviços de Produção no Instituto de
Informática do Ministério das Finanças.

Outras actividades:

Experiência docente nas áreas de sistemas operativos e segurança
informática no Instituto de Informática e em micro-informática nos
Pupilos do Exército;

Coordenador do curso de segurança informática no INA desde
1996.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 409/2007

Louvo o CMG M NII 21579, António José Aguiar de Jesus Costa
e Castro, pela forma extremamente dedicada e dinâmica como desem-
penhou funções na Divisão de Sistemas de Informação e Comuni-
cações (DSIC), da Direcção de Serviços de Infra-Estruturas e Comu-
nicações (DSIEC), da Direcção-Geral de Infra-Estruturas (DGIE),
desde 22 de Novembro de 2004.

Oficial distinto, leal e detentor de excelentes qualidades de trabalho,
o CMG António Costa e Castro revelou-se um talentoso oficial, dotado
de elevadas qualidades humanas, espírito de bem servir e grande
disponibilidade.

A sua acção fez-se sentir, prioritariamente, na área do Projecto
Provide NATO Maritime Broadcast and Ship-Shore (BRASS) in Por-
tugal, onde, como director do Projecto, contribuiu de uma forma
eficaz para a coordenação que conduziu à atempada elaboração do
respectivo caderno de encargos e subsequente lançamento do concurso
público internacional.
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Este facto deve ser enaltecido, pois, apesar de não possuir expe-
riência anterior nesta área, conseguiu com grande empenho, dedi-
cação, capacidade de trabalho e espírito de missão adquirir os conhe-
cimentos indispensáveis para dar resposta pronta à tarefa que lhe
foi atribuída.

De realçar a sua contribuição na preparação da visita no mesmo
âmbito realizado por um grupo de representantes de várias entidades
da NATO, que Portugal organizou no corrente ano, nomeadamente
nos contactos preparatórios com estas entidades, onde manifestou
excelentes dotes de carácter, grande qualidade de trabalho e aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias.

De realçar ainda a excelente colaboração com a chefia em todos
os aspectos relacionados com assuntos de Marinha, mesmo fora de
área da sua responsabilidade.

É pois de inteira justiça reconhecer publicamente como distintos,
relevantes e de elevado mérito os serviços prestados por este oficial,
que contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.

6 de Julho de 2007. — A Directora-Geral, Clarinda Mendes de
Sousa.

MARINHA

Superintendência dos Serviços de Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 17 379/2007

Por despacho de 23 de Maio de 2007 do vice-almirante superin-
tendente dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, foi transferida para o quadro do pessoal
civil da Marinha, para a mesma categoria e escalão, Maria Avelina
Vala Marques Lopes, assistente administrativa especialista do esca-
lão 1, índice 269, do quadro de pessoal do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento e Relações Internacionais, com efeitos a 1
de Junho de 2007.

Esta transferência determina a exoneração do anterior lugar, com
efeitos à mesma data.

12 de Julho de 2007. — O Chefe da Repartição, Emanuel José de
Pinto e Lobo, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 17 380/2007

Subdelegação de competências

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, nos termos dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 1713/2007,
de 15 de Janeiro, do tenente-general comandante-geral, subdelego
no comandante do 3.o Esquadrão do Regimento de Cavalaria, capitão
de cavalaria Pedro Miguel Rico Ramalho, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas, aquisição de bens e serviços até ao limite de E 5000,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de
E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2007.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

4 de Julho de 2007. — O Comandante, Gil Herberto e Edgar de
Freitas Armada de Menezes, coronel de cavalaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano do Porto

Despacho n.o 17 381/2007

1 — Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 13.o, n.o 3,
da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego no 2.o comandante do Comando
Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública, intendente
Abílio Pinto Vieira, as competências que me foram delegadas pelo
director nacional da PSP através do despacho n.o 17 087/2005
(2.a série), de 9 de Agosto, para praticar os seguintes actos:

a) Conceder licenças até 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento;

b) Autorizar, nos termos da lei e demais orientações superiores,
os benefícios do Estatuto do Trabalhador-Estudante;

c) Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais
até ao posto de comissário, inclusive, e do pessoal com funções não
policiais;

d) Aprovar o plano de férias, de acordo com orientações supe-
riormente definidas;

e) Autorizar o início das férias;
f) Autorizar deslocações normais em território nacional, de acordo

com orientações superiormente definidas;
g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

e com empreitadas de obras públicas até ao limite de E 4987,98,
no âmbito do Comando Metropolitano do Porto, com consulta prévia
a, pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique.

2 — Nos termos do preceituado no artigo 60.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no referido oficial a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Colocar e transferir pessoal com funções policiais e não policiais,
excepto oficiais e quadros técnicos superiores, de acordo com as neces-
sidades de serviço;

b) Presidir à Junta de Saúde do Comando Metropolitano do Porto,
nos termos do preceituado no despacho n.o 23 133/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 14 de Novembro de
2006, proferido pelo director nacional da PSP;

c) Subdelegar nos chefes de área e de núcleo e nos comandantes
de divisão e de secção e do Destacamento do Corpo de Intervenção
as competência que lhe foram delegadas ou subdelegadas.

3 — Ratifico, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do
Código do Procedimento Administrativo, todos os actos praticados
pelo referido oficial até à publicação do presente despacho, no âmbito
das matérias delegadas ou subdelegadas.

16 de Abril de 2007. — O Comandante, José Gomes Pereira.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 17 382/2007

Por despacho de 29 de Junho de 2007 da directora nacional-adjunta,
para a área de Recursos Humanos, proferido no uso da competência
subdelegada, foi autorizado o regresso à efectividade de serviço, na
qualidade de supranumerário, do subcomissário M/148065, Orlando
Fachadas Ferreira, com destino ao Comando de Polícia de Segurança
Pública de Faro.

3 de Julho de 2007. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho (extracto) n.o 17 383/2007

Por despacho de 28 de Junho de 2007 do director nacional da
PSP, proferido no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 13 626/2005, são nomeados no posto de subcomissário, do quadro




